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Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 



identificados.
A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 

Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial à remessa oficial e 
ao recurso apelatório  interposta pelo promovido,  bem como negar provimento ao recurso 
apelatório interposto pelo autor.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial e recursos apelatórios, estes últimos interpostos 
pelo Município de Catolé do Rocha e por Antonio Marcos Freire de Lima contra a sentença de 
fls. 111/116, proferida nos autos da Ação de Cobrança, que julgou procedente em parte o pedido 
exordial, para condenar o município promovido a efetuar o pagamento dos valores referentes ao 13º 
salário, terço de férias e FGTS.

Irresignado com a sentença, o Município de Catolé do Rocha apelou (fls. 
116/124) argumentando para tanto que o contrato de trabalho celebrado entre as partes deve ser 
considerado nulo, pois a contratação da apelada teria se dado sem prévia submissão a concurso 
público válido, não fazendo jus, portanto, as verbas trabalhistas pleiteada na inicial. Ao final, pugna 
pelo provimento recursal.

Da mesma forma,  o  autor,  irresignado com a  sentença  singular  interpôs 
recurso apelatório (fls. 125/131), aduzindo, em síntese, que restou comprovado nos autos que a 
atividade exercida por ele é insalubre e oferece riscos reais a sua integridade física, razão pela qual 
faz jus ao recebimento do adicional de insalubridade. Por fim, requer o provimento recursal.

Contrarrazões pelo autor às fls. 135/143. Embora intimado, o Município não 
apresentou contrarrazões.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não opinou sobre o 
mérito recursal (fls. 198/201).

É o relatório. 

VOTO.

Diante da multiplicidade de apelos, passo a analisá-los separadamente.

1º APELO – Municípo de Catolé do Rocha

Conforme dito alhures, o Município recorrente argumenta que o contrato de 
trabalho celebrado entre as partes deve ser considerado nulo, pois a contratação do apelado teria se 
dado  sem  prévia  submissão  a  concurso  público  válido,  não  fazendo  jus,  portanto,  as  verbas 
trabalhistas pleiteada na inicial, tais como: FGTS e pagamento do 13º salário.

Depreende-se dos autos, que a presente demanda fora interposta objetivando 
o  recebimento  de  verbas  salariais,  tais  como:  FGTS,  13º  salário,  além  do  adicional  de 
insalubridade.

O magistrado “a quo”, a seu turno,  julgou procedente em parte o pedido 
autoral,  nos  seguintes  termos:  “....julgo  procedente  em parte  a  pretensão,  para,  ato  contínuo,  
condenar  o  Município  de  Catolé  do  Rocha  a  pagar  a  requerente,  qualificado  nos  autos,  os  
pagamentos referentes a) férias dos períodos aquisitivos entre a data da contratação e a data em 
que finalmente fora efetivada como servidor(a) pública municipal, incluindo-se inclusive as verbas  



prorporcionais até a referida data, acrescida de 1/3 e Décimo Terceiro Salário relativo aos mesmos  
períodos, bem como no pagamento da verba relativa ao FGTS não recolhido de todo período,  
devendo este incidir também a sobre as verbas ora deferidas. Afastado porém o pagamento dos 
valores relativos à insalubridade....”.

Pois bem.

Compulsando-se os autos, verifica-se que o magistrado “a quo” condenou a 
municipalidade a pagar ao apelado, além do 13º salário e verbas relativas ao FGTS,  “  férias dos   
períodos aquisitivos entre a data da contratação e a data em que finalmente fora efetivada como  
servidor(a) pública municipal, incluindo-se inclusive as verbas prorporcionais até a referida data,  
acrescida de 1/3”,  ou seja, a mais do que foi pleiteado na inicial, caracterizando assim um 
julgamento extra petita.

Conforme elucida o art. 460 do CPC, é defeso ao julgador proferir sentença 
de natureza diversa do pedido e condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que 
lhe fora demandado.

No caso “sub judice”,  se  conclui  que a sentença combatida é  “extra 
petita”, afinal, na exordial, o autor pugnou pela condenação da promovida no recolhimento 
das parcelas relativas  ao FGTS, 13º salário, além do adicional de insalubridade, todavia, o 
juízo “a quo”  condenou a demanda a pagar “férias” dos períodos aquisitivos entre a data da 
contratação  e  a  data  em que  finalmente  fora  efetivado como servidor público  municipal, 
tendo, assim, o magistrado julgado além do pedido, resultando no vício, que não nulifica a 
sentença, mas obriga o decote do imposto a mais ao réu.

Nesse sentido:

NULIDADE.  DECISÃO  EXTRA  ET  ULTRA  PETITA.  A  teor  do  disposto  nos  
artigos  128 e  460 do  CPC,  a  lide  deverá  ser  julgada nos  limites  em que  foi  
proposta, sendo defeso ao juízo proferir sentença de natureza diversa do pedido,  
bem  como  condenar  o  réu  em  quantidade  superior  ou  em  objeto  diverso  do  
demandado e conhecer de questões não suscitadas, a cujo respeito a Lei exige a  
iniciativa da parte. A sentença deverá ser proferida observando-se os limites do  
pedido e da defesa, sob pena de decisão, ultra, extra ou citra petita, ou seja, além,  
fora ou aquém do pedido. Levando-se em consideração o princípio da celeridade  
processual, se é possível decotar aquilo que excede o pedido, a decisão que julga  
além do que foi pedido não é nula, aproveitando- se a parte que foi julgada dentro  
do  pedido.  Quando  for  possível  excluir-se  o  excesso,  adota-se  o  mesmo  
entendimento com relação à decisão que julga fora do pedido. (TRT 3ª R.; RO  
0012397-38.2013.5.03.0031; Relª Desª Maria Cristina; DJEMG 02/09/2015)

Portanto,  merece  ser  decotada  da  sentença  “a  quo”  o  pedido  relativo  às 
férias.

Resolvida esta questão, passo à análise do mérito.

A Constituição Federal é contundente em relação à imposição da efetividade 
do  princípio  constitucional  do  concurso  público  como  regra  geral  às  contratações  de  pessoal, 
efetuadas pela administração pública. A contratação sem concurso público é admitida, desde que em 
caráter temporário e excepcional, prevista na CF/88 e na Lei Orgânica Municipal.

Tratando-se  de  contrato nulo por  ausência  de  prévia  aprovação  em 
concurso  público,  faz  jus o  servidor  ao  percebimento  de  valores  correspondentes  à 



contraprestação pelo serviço prestado. No âmbito do Direito do Trabalho, sendo impossível a 
restituição do trabalho prestado, o empregador deve ao trabalhador o pagamento da contraprestação 
pelo labor de que se aproveitou.

Desse modo, há expressa observância aos princípios constitucionais, em que 
se funda a República Federativa do Brasil, de respeito à dignidade da pessoa humana e do valor 
social do trabalho.

Com isso, a condenação ao pagamento dos salários e demais verbas devidas 
não está validando o contrato tido por irregular, mas apenas reconhecendo a devida  contraprestação 
pecuniária pelo trabalho prestado, evitando-se, assim, o enriquecimento ilícito da Edilidade. 

Nesse rumo é a Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores :

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  –  FGTS  –  COMPETÊNCIA  DA 
JUSTIÇA FEDERAL –  CONTRATO DE TRABALHO DECLARADO NULO – 
LEVANTAMENTO  –  ART.  29-C  DA  LEI  8.036/90 –  PAGAMENTO  DE 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –  DESCABIMENTO  –  JUROS  DE  MORA  – 
TAXA SELIC. […] 3.  O TST tem entendimento consolidado no sentido de que,  
nos  casos  de  contrato  declarado  nulo  por  falta  de  concurso  público,  fica  
ressalvado o direito a salário pelo serviço prestado, sob pena de enriquecimento 
ilícito  por  parte  do  empregador.  Se  é  devido  o  pagamento  de  salário,  
consequentemente nasce para o ente público a obrigação de proceder ao depósito 
na  conta vinculada do empregado (art.  15 da Lei  8.036/90).  [...]  10.  Recurso  
especial conhecido em parte e, nessa parte, parcialmente provido. (REsp 897043 /  
RN RECURSO ESPECIAL 2006/0233280-0.Ministra ELIANA CALMON (1114).  
T2 - SEGUNDA TURMA. DJ 11/05/2007 p. 392).

Do Tribunal de Justiça de Minas Gerais tem-se:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  -  CONTRATO 
TEMPORÁRIO  -  CONTRATAÇÃO  NULA  -  AUSÊNCIA  DE  CONCURSO 
PÚBLICO -  FGTS -  PRECEDENTE DO STJ.  […]  O Superior  Tribunal  de 
Justiça tem-se manifestado no sentido de admitir o recolhimento do FGTS em  
favor  do  contratado  que  teve  seu  contrato  declarado  nulo  por  ausência  de  
aprovação  em  concurso  público.  É  devido  o  depósito  do  FGTS  na  conta  
vinculada  do  trabalhador  cujo  contrato  de  trabalho  seja  declarado  nulo  nas 
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal (Dicção do art. 19-A 
da Lei Federal nº. 8.036/90). Recurso provido. (TJMG – Rel. HELOISA COMBAT.  
Publicação: 24/08/2010).

A atual redação da Súmula 363 do TST é a seguinte:

Súmula Nº  363 do TST.  CONTRATO NULO. EFEITOS (nova redação) -  Res.  
121/2003,  DJ  19,  20  e  21.11.2003  A contratação de  servidor  público,  após  a  
CF/1988,  sem  prévia  aprovação  em  concurso  público,  encontra  óbice  no 
respectivo art.  37, II e § 2º,  somente lhe conferindo direito ao pagamento da  
contraprestação  pactuada,  em  relação  ao  número  de  horas  trabalhadas,  
respeitado  o  valor  da  hora  do  salário  mínimo,  e  dos  valores  referentes  aos  
depósitos do FGTS.

Ocorre,  que a pretensão autoral  relativamente  ao  FGTS encontra-se 
prescrita.

Sobre  o  tema,  o  Supremo  Tribunal  Federal  tem  decidido 
monocraticamente, que com a transmudação de regime jurídico há a extinção do contrato de 
trabalho, e que a partir de então incide a prescrição bienal sobre o pleito relativo ao FGTS. 



Para  melhor  elucidação  da  controvérsia  passemos  a  colacionar,  na  íntegra,  a  seguinte  decisão 
monocrática proferida pela Ministra Cármen Lúcia no RE 684042/DF (DJ 05/06/2012), na qual se 
discutia  questão idêntica a  debatida nos presentes  autos,  inclusive figurando o Município de 
João Pessoa como reclamado:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TRABALHISTA.  TRANSMUDAÇÃO DE 
REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO.  EXTINÇÃO DO CONTRATO 
DE TRABALHO.  PRESCRIÇÃO BIENAL.  PRECEDENTES.  RECURSO AO 
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório
1 Recurso extraordinário interposto com base na alínea a do inc. III do art. 102 da 
Constituição  da  República  contra  o  seguinte  julgado  do  Tribunal  Superior  do  
Trabalho:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRANSMUDAÇÃO DO REGIME CELETISTA 
PARA O  REGIME ESTATUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.  FGTS. SÚMULAS 362 E 
382 DO TST. Confirmada a ordem de obstaculização do recurso de revista, na  
medida em que não demonstrada a satisfação dos requisitos e admissibilidade do  
artigo 896 da CLT. Agravo de instrumento não provido” (fl. 1, doc. 8). 

2. O Recorrente alega que o Tribunal a quo teria contrariado o art. 37, inc. II, da  
Constituição da República e o art. 19 do ADCT. Argumenta que “no presente  
caso não há incidência da prescrição bienal, pelo contrário, pois, primeiramente,  
a parte demandante ainda continua na ativa e, segundo, não há que se falar em  
término da relação empregatícia, pois nunca houve a transmudação do regime 
jurídico laboral de celetista para o estatutário, ante a latente ilegalidade (teoria 
da anulação do atos jurídicos)” (fl. 6, doc. 11).

Examinados os elementos havidos nos autos, DECIDO.

4. Razão jurídica não assiste ao Recorrente  .  

5. O Relator, Ministro Augusto César Leite de Carvalho, afirmou:

“o  acórdão  regional,  ao  concluir  que  está  prescrita  a  pretensão  relativa  ao  
FGTS, porque ocorrida a  transmudação do  regime celetista para o estatutário 
em 1990, ou seja, 20 anos antes da propositura da presente ação, decidiu em 
conformidade com as Súmulas 362 e 382 do TST. Por essa razão, incide como 
óbice ao processamento da revista o art. 896, § 4º, da CLT e a Súmula 333 do TST.  
Acrescente-se que ao fato de o reclamante ter sido admitido anteriormente à  
Constituição de 1988 sem prévia submissão a concurso público não impede a 
transmudação para o regime estatutário” (fl. 3, doc. 8).

O Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do AI 313.149-AgR, 
Rel. Min. Moreira Alves, decidiu:

“Agravo regimental. Prescrição. Servidor público celetista que pela Lei do regime 
único passou a estatutário. Aplicação do artigo 7º, XXIX, ‘a’, da Carta Magna  
pela Justiça do Trabalho a reclamação trabalhista.  - Inexistência de ofensa ao  
artigo 7º, XXIX, ‘a’, da Constituição por estar correto o entendimento de que a  
mudança de  regime jurídico celetista para o estatutário acarreta a extinção do 
contrato  de  trabalho  dando  margem  à  aplicação  da  parte  final  do  referido  
dispositivo constitucional. – O § 2º (atualmente § 3º) do artigo 39 da Constituição  
não restringe os direitos sociais do servidor público celetista. - Improcedência da  
alegação de infringência ao princípio do respeito ao direito adquirido (artigo 5º,  



XXXVI,  da Carta Magna).  Agravo a que se  nega provimento” (DJ 3.5.2002 –  
grifos nossos).

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO 
TRABALHISTA.  NORMAS PROCESSUAIS ORDINÁRIAS.  OFENSA INDIRETA.  
INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUDANÇA DE REGIME 
JURÍDICO.  PRESCRIÇÃO BIENAL A decisão que nega seguimento  a  recurso  
trabalhista,  reconhecendo  não  atendidos  requisitos  previstos  em  normas  
processuais  ordinárias,  não  é  suscetível  de  impugnação  por  meio  de  recurso  
extraordinário.  Hipótese de ofensa indireta à Constituição.  2.  A prescrição,  no 
caso de transposição de servidores  públicos  do regime jurídico celetista  para  
estatutário, é de dois anos, contada da data da mudança. Agravo regimental a  
que se nega provimento”(AI 298.948-AgR, Rel. Min. Maurício Corrêa, Segunda  
Turma, DJ 26.4.2002).

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO 
TRABALHISTA. MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO. PRESCRIÇÃO BIENAL. I.  
A mudança do regime jurídico celetista para o estatutário acarreta a extinção do 
contrato  de  trabalho,  incidindo  a  prescrição  bienal. II  -  Agravo  regimental  
improvido” (AI 649.133-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma,  
DJe 9.11.2007).

6. O acórdão recorrido não divergiu da jurisprudência deste Supremo Tribunal,  
razão pela qual nada há a prover quanto às alegações do Recorrente.

7. Pelo exposto,  nego seguimento ao presente recurso extraordinário (art. 557,  
caput  ,  do Código de Processo Civil  e art.  21,  § 1º,  do Regimento Interno do  
Supremo Tribunal Federal)”.

In  casu,  a  parte  autora  teve  seu  regime  transmudado  em  2005,  com  o 
advento da Lei n.° 968/2005 (fl. 33), porém, só veio ajuizar a presente ação em 05/08/09, ou seja, 
04 (quatro) anos depois. Sendo assim, há de ser reconhecida a ocorrência da prescrição.

Por fim, a condenação imposta na sentença “a quo” relativamente ao 13º 
salário, igualmente merece reforma.

Colhe-se dos autos, que o Município de Catolé do Rocha, ora denominado 
1º Apelante, trouxe na instrução probatória, documentos capazes de infirmar a pretensão da autora. 
Em outros termos,  comprovou o pagamento dos valores relativos ao 13º salário dos períodos de 
2004 a 2008 (fls. 40/55), elidindo, portanto, o direito autoral.

2º APELO – AUTOR

Insurge-se,  o  ora  apelante,  contra  a  sentença  “a  quo”  que  indeferiu  seu 
pleito relativamente ao adicional de insalubridade. Afirma, que restou comprovado nos autos que a 
atividade exercida por ele é insalubre e oferece riscos reais a sua integridade física, razão pela qual 
faz jus ao referido adicional. Por fim, requer o provimento recursal.

Em  que  pese  o  entendimento  exposto  pelo  recorrente,  o  caso  é  de 
desprovimento recursal.

Importa salientar, inicialmente, que a Administração Pública está adstrita ao 
princípio da legalidade,  previsto  no art.  37,  caput,  da Constituição Federal,  o qual  determina a 



vinculação das atividades administrativas em conformidade com a lei.

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da  
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO.  AÇÃO DE COBRANÇA.  
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  VINCULAÇÃO  COM  O  SALÁRIO 
MÍNIMO.  IMPOSSIBILIDADE.  PREVISÃO  LEGISLATIVA  MUNICIPAL.  
RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  SENTENÇA  MANTIDA  EM 
REEXAME  NECESSÁRIO. A  conduta  da  administração     pública       é  regida   
pelo     princípio     da     legalidade     (  art.     37, caput, da constituição federal  ), cabendo aos   
municípios,  dentro  de  sua  esfera  de  competência,  legislar  sobre  assuntos  de  
interesse local se a própria legislação municipal estabelece o critério da base de  
cálculo para os adicionais pagos sobre atividades insalubres, aplica-se, no caso,  
a Lei de regência, sendo vedada a vinculação ao salário mínimo.     (TJMS; Ap-RN   
0800569-24.2012.8.12.0038;  Nioaque;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  
Marcelo Câmara Rasslan; DJMS 03/02/2015; Pág. 14) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ORDINÁRIA.  SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
FHEMIG. PROGRESSÕES E PROMOÇÕES. LEI ESTADUAL 15.961, DE 2005.  
DECRETO  ESTADUAL  Nº  45.274,  DE  2009.  EFEITOS.  RETROATIVIDADE.  
PROGRESSÕES  E  PROMOÇÕES.  DIFERENÇAS.  NÃO 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.  OBSERVÂNCIA.  
IMPRESCINDIBILIDADE.  PODER JUDICIÁRIO.  CONCESSÃO DE DIREITO.  
VEDAÇÃO.  SÚMULA  VINCULANTE  Nº 37.  I.  Afasta-se  a  pretensão  de  
retroatividade do Decreto Estadual nº 45.274, de 2009, para fins de alcance de  
progressões e promoções de servidora pública estadual,  junto à FHEMIG, mais  
diferenças daí advindas,  dada a ausência de previsão daquela e a ausência de  
elemento a demonstrar que o reposicionamento, com base no aludido Decreto, não 
se deu a partir da data da sua entrada em vigor. II. O princípio     da     legalidade, nos   
moldes do     artigo     37,     caput, da Constituição de 1988  , é base de todos os demais   
princípios que instruem, limitam e vinculam as atividades administrativas, sendo  
que a     Administração     Pública     só pode atuar conforme a Lei. Não cabe, de outro   
lado, ao Poder Judiciário a concessão de direito a implicar reajuste a servidor  
público, nos moldes da Súmula Vinculante nº     37, em conversão da Súmula nº 339 
do STF. (TJMG; AC-RN 1.0024.12.132444-6/001; Rel. Des. Washington Ferreira;  
Julg. 27/01/2015; DJEMG 30/01/2015) 

Sendo assim, para que o Município possa efetuar o pagamento do adicional 
de insalubridade,  faz-se necessária a existência de lei específica regulamentando tal adicional, 
bem como determinando o percentual e as atividades que serão consideradas insalubres.

No caso em tela, verifica-se que o autor, ora apelante, não demonstrou a 
existência de lei específica municipal acerca do direito a percepção do adicional de insalubridade, o 
que leva a crer na sua inexistência.

Sobre o tema, esta corte de justiça unificou a jurisprudência no sentido de 
conceder  o benefício pleiteado apenas quando houver previsão legal  específica do ente  público 
respectivo, nos termos da Súmula nº 42.

Súmula 42 – TJ/PB

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2037&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CFart37


“O pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde  
submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende de lei regulamentadora do 
ente ao qual pertencer. (Súmula editada por força da decisão prolatada nos autos  
do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  n°.  2000622-
03.2013.815.0000, julgado em 24/03/2014, tendo as conclusões do Acórdão sido 
publicadas no DJ de 05/05/2014).”

A jurisprudência a respeito do tema assim se manifesta:

"Na  concessão  dos  adicionais  de  atividades  penosas,  de  insalubridade  e  de  
periculosidade,  serão  observadas  as  situações  estabelecidas  em  legislação  
específica."  (artigo  70  da  Lei  nº  8.112/90).(STJ  –  Resp  597139/RS  –  Rel.Min.  
Hamilton Carvalhido – Sexta Turma - 28/06/2004)

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  AGRAVO  RETIDO.  
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Não há cerceamento de defesa quando a  
prova dos fatos que se busca demonstrar por meio de perícia técnica ou através de  
oitiva de testemunhas, está suprida pelos demais elementos probatórios existentes  
nos autos.  O Administrador Público está vinculado ao princípio da legalidade,  
estando  adstrito  à  observância  da  lei,  não  podendo  se  afastar  da  regra  
constitucional,  sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade  
civil  ou  criminal,  conforme  o  caso.  A gratificação  por  exercício  de  atividade 
insalubre depende de previsão na Lei  local. Art.  37,  `caput,  da CF. Cargo de  
Servente Escolar contemplado pelo adicional de insalubridade em grau médio, nos  
termos das Leis nº 969/90 e 1.002/90. NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO 
RETIDO E AO APELO.  UNÂNIME.  (Apelação Cível  Nº  70035881861,  Quarta 
Câmara Cível,  Tribunal  de  Justiça do RS,  Relator:  Alexandre Mussoi  Moreira,  
Julgado em 14/07/2010) 

Deste  modo,  verifica-se  que  há  necessidade  de  lei  municipal  específica 
regulamentando a gratificação.

Ainda neste sentido:

AÇÃO  DE  COBRANÇA  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  CALCULADOS 
COM BASE NOS SEUS VENCIMENTOS - LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL -  
TRANSFORMAÇÃO EM VALOR NOMINAL -  POSSIBILIDADE -  PERMISSÃO  
DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL -  DESPROVIMENTO.  A  nossa  Carta  Magna 
obriga a todas as esferas da administração pública, garantir, constitucionalmente,  
a  todos  os  servidores  públicos,  os  direitos  elencados  no  artigo  supracitado,  
contudo, apesar de não estar presentes o adicional de insalubridade, não existe a  
vedação, para que a legislação infraconstitucional institua ou mantenha este tipo  
de vantagem, ficando assim a critério deste inclusive sua revogação. O adicional  
de insalubridade, em se tratando de servidor público estadual é fixado de acordo  
com os  critérios  estabelecidos  pela Lei  Estadual,  no presente  caso pelas  Leis  
Complementares,  ficando  o  servidor  vinculado  a  estes  parâmetros.  (TJPB   -  
00120080167602/001 – Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque – 2ª Câmara  
Cível – 03/03/2009)

APELAÇÃO CÍVEL — ORDINÁRIA DE COBRANÇA —GRATIFICAÇÃO DE 
INSALUBRIDADE  —  IMPROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  — 
PRELIMINAR — CERCEAMENTO DE DEFESA — REJEIÇÃO — MÉRITO 
—  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  DE  LEI  LOCAL  ABORDANDO  OS  
CRITÉRIOS E ATIVIDADES PARA O RECEBIMENTO DA GRATIFICAÇÃO 
— PRINCÍPIO DA LEGALIDADE — DESPROVIMENTO DO RECURSO.— A 
Administração Pública está adstrita ao princípio da legalidade, previsto no art. 37,  



caput,  da  Constituição  Federal,  o  qual  determina a  vinculação das  atividades  
administrativas em conformidade com a lei.— “A gratificação por exercício de 
atividade  insalubre  depende  de  previsão  na  Lei  local.”  (Apelação  Cível  Nº  
70035881861,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  
Alexandre  Mussoi  Moreira,  Julgado  em  14/07/2010).—  “A  gratificação  por  
exercício de atividade perigosa depende de previsão na Lei local. Art. 37, 'caput',  
da  CF,  sendo  somente  devido  a  partir  do  momento  em  que  for  editada  Lei  
regulamentando  as  atividades insalubres  ou  perigosas.”  (Apelação  Cível  Nº  
70031366867,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  
Alexandre Mussoi  Moreira,  Julgado em 02/12/2009).(  APELAÇÃO CÍVEL N.º 
045.2009.000505-4/001  -  RELATOR:  José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz  
Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides – 3ª Câmara  
– julgado em 31 de agosto de 2010)

Destarte,  deve  ser  desprovido,  o  pleito  do  apelante,  já  que  inexiste  lei 
exclusiva que garanta a percepção do adicional de insalubridade, discriminando as atividades que 
fazem jus à verba, bem como as funções e percentuais contemplados com tal adicional.

Isto Posto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL A REMESSA OFICIAL E 
AO APELO INTERPOSTO PELO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA para  reformar a 
sentença “a quo” e julgar improcedente o pleito inicial relativamente a cobrança do 13º salário e do 
FGTS,  bem  como  para  excluir  da  sentença  a  condenação  relativa  às  férias,  pelas  razões 
anteriormente  consignadas.  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO  INTERPOSTO  PELO 
AUTOR.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

  Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.

    João Pessoa, 21 de setembro de 2015.

                                

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Remessa Oficial  e Apelação Cível nº  0000244-51.2010.815.0141 — 1ª Vara da Comarca de 
Catolé do Rocha
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
1º Apelante : Município de Catolé do Rocha
Procurador : Evaldo Solano de Andrade Filho
2º Apelante : Antonio Marcos Freire de Lima
Advogado : Almair Beserra Leite
Apelado : Os mesmos
Remetente : Juízo da 1ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Oficial  e  Recursos  Apelatórios,  estes  últimos 
interpostos pelo Município de Catolé do Rocha e por Antonio Marcos Freire de Lima contra a 



sentença de fls. 111/116, proferida nos autos da Ação de Cobrança, que julgou procedente em parte 
o  pedido  exordial,  para  condenar  o  município  promovido  a  efetuar  o  pagamento  dos  valores 
referentes ao 13º salário, terço de férias e FGTS.

Irresignado com a sentença, o Município de Catolé do Rocha apelou (fls. 
116/124) argumentando para tanto que o contrato de trabalho celebrado entre as partes deve ser 
considerado nulo, pois a contratação da apelada teria se dado sem prévia submissão a concurso 
público válido, não fazendo jus, portanto, as verbas trabalhistas pleiteada na inicial. Ao final, pugna 
pelo provimento recursal.

Da mesma forma,  o  autor,  irresignado com a  sentença  singular  interpôs 
recurso apelatório (fls. 125/131), aduzindo, em síntese, que restou comprovado nos autos que a 
atividade exercida por ele é insalubre e oferece riscos reais a sua integridade física, razão pela qual 
faz jus ao recebimento do adicional de insalubridade. Por fim, requer o provimento recursal.

Contrarrazões pelo autor às fls. 135/143. Embora intimado, o Município não 
apresentou contrarrazões.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não opinou sobre o 
mérito recursal (fls. 198/201).

É o relatório. 

Ao revisor.

João Pessoa, 30 de abril de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator


